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1 APRESENTAÇÃO 

 

A COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATER E AVALIAR A SITUAÇÃO DOS 

ESTÁGIOS DE ESTUNDANTES DO ENSINO SUPERIOR, CURRICULARES OU 

EXTRACURRICULARES teve origem no Requerimento Nº 2989/2017, de 03 de abril 

de 2017, de autoria da Deputada Teresa Leitão, nos termos do art. 140 do 

Regimento Interno desta Casa, tendo como presidente a Deputada Teresa Leitão, e 

como membros efetivos os Deputados Silvio Costa Filho, Terezinha Nunes, Rogério 

Leão e Gustavo Negromonte.  

O requerimento foi subscrito por 19 deputados: Deputado Adalto Santos, 

Deputado Augusto César, Deputado Clodoaldo Magalhães, Deputado Dr. Valdi, 

Deputado Eduíno Brito, Deputado Everaldo Cabral, Deputado Gustavo Negromonte, 

Deputado Isaltino Nascimento, Deputado João Eudes, Deputado Odacy Amorim, 

Deputado Paulinho Tomé, Deputada Priscila Krause, Deputada Roberta Arraes, 

Deputado Rodrigo Novaes, Deputado Rogério Leão, Deputado Sílvio Costa Filho, 

Deputada Simone Santana, Deputada Terezinha Nunes e Deputado Tony Gel. 

Segundo o Requerimento Nº 2989/2017, a finalidade da Comissão é averiguar 

a questão dos estágios no Estado de Pernambuco para corrigir eventuais distorções, 

incluindo no debate as instituições de ensino, o Poder Público, o Ministério Público 

do Trabalho, as agências de integração e os próprios alunos. 

O requerimento foi deferido, tendo a Comissão sido criada pelo Ato nº 

263/2017, de 15 de maio de 2017(REBUBLICADO – ver anexos 6.1 e 6.2), que 

apontou os seguintes membros como titulares: Deputado Eduíno Brito, Deputado 

Gustavo Negromonte, Deputado Sílvio Costa Filho, Deputada Simone Santana e a 

Deputada Teresa Leitão; suplentes: Deputado Adalto Santos, Deputado Clodoaldo 

Magalhães, Deputado João Eudes, Deputado Odacy Amorim e o Deputado Paulinho 

Tomé. 

No Diário Oficial do Poder Legislativo divulgado no dia 16 de agosto de 2017, 

foi publicada uma convocatória para instalação da Comissão Especial, que ocorreu 

no dia 21 de agosto de 2017, quando a Deputada Teresa Leitão foi eleita presidente, 

http://www.alepe.pe.gov.br/parlamentar/teresa-leitao/
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o Deputado Silvio Costa Filho vice-presidente e a Deputada Terezinha Nunes 

relatora.   

http://www.alepe.pe.gov.br/parlamentar/terezinha-nunes/
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2 INTRODUÇÃO 

 

No dia 29 de março de 2017, foi realizada uma audiência pública no Plenário 

desta Casa Legislativa no intuito de debater a política estadual de estágios para 

estudantes de curso de graduação e educação profissional no Estado de 

Pernambuco. Estavam presentes a Deputada Teresa Leitão; a Deputada Terezinha 

Nunes; o Deputado Edilson Silva; o Ministério Público do Trabalho (MPT), 

representado pela Procuradora Vanessa Patriota, Vice-coordenadora Nacional da 

Coordenadoria de Combate às Fraudes nas Relações de Trabalho; a Universidade 

de Pernambuco (UPE), representada pelo Pró-Reitor de Graduação, Luiz Alberto 

Rodrigues; o Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE), representado pela 

Superintendente Inês Coelho, e o Instituto Euvaldo Lodi (IEL), representado pela 

assessora da Superintendência Ana Mendonça. 

Na ocasião, o MPT ressaltou o crescimento do número de fraudes nos 

contratos de estagiários em Pernambuco. Afirmou-se que, com o intuito de gastar 

menos, entidades, a exemplo de academias de ginástica, estavam contratando 

estudantes para desempenhar atividades de empregados, sem a devida supervisão. 

Também alertou-se ao fato de que prefeituras estavam deixando de nomear 

servidores e colocando irregularmente estagiários para ocupar estas vagas.  

Buscando garantir o fiel cumprimento da lei, a Procuradora frisou que o 

Ministério Público vinha firmando uma série de Termos de Ajustamento de 

Conduta(TAC) para que os infratores adequassem sua atuação ao que preceitua a 

legislação sobre o tema. Destacou também que a fiscalização da unidade 

concedente é de responsabilidade da instituição de ensino e que a atuação dos 

agentes facilitadores é apenas facultativa.  

O pró-reitor Luiz Alberto Rodrigues destacou que a Universidade de 

Pernambuco (UPE), motivada pelas irregularidades averiguadas pelo Ministério 

Público, se esforçou primeiramente em regularizar os estágios obrigatórios, 

suspendendo muitos dos não obrigatórios até que fosse criada uma nova 

regulamentação e estruturação capaz de acompanhá-los.  

http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/area-atuacao/fraudes%20trabalhistas/!ut/p/z0/fYzLDoIwEAB_BQ8czRZi5IyPECREveFezCIFqthCu_j4e_FuPE4yM4BQAGp6qIZYGU3dxCdcnoNELNLVXmRJdohEfAzybZoEYbaJYAf4X5gOoc3XeQPYE7dzpWsDRW1prKTz2FJJXasck_uq6joMGANejGb5YijuPfuCrCTnVdIjHulCxhc_-_6G5fsZzz5aFbVi/
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Seguindo a mesma linha de pensamento, o Centro de Integração Empresa-

Escola (CIEE) e o Instituto Euvaldo Lodi (IEL), as duas agências integradoras, 

defenderam que a atuação ministerial estava criando obstáculos desnecessários à 

concretização do estágio, podendo acarretar graves prejuízos ao desenvolvimento 

acadêmico do estudante, principalmente àqueles que dependem de bolsas de 

estágios para continuar seus estudos. Destacaram também que podem ser parceiras 

do Ministério do Trabalho e Emprego(MTE), uma vez que todos os órgãos possuem 

o objetivo de garantir o acesso ao estágio por meio do cumprimento integral da 

legislação.  

Diante da seriedade dos temas suscitados, ficou evidente que o tema merecia 

uma discussão mais profunda, não sendo uma única audiência pública suficiente 

para que os problemas levantados pudessem ser debatidos em sua totalidade. 

Assim, os deputados entraram em consenso no sentido de que a questão deveria 

ser objeto desta Comissão Especial criada especificamente para avaliar a situação 

dos estágios em Pernambuco.  

Dessa forma, abre-se a possibilidade de contribuição para o debate com a 

sociedade civil, com a participação de instituições governamentais e não 

governamentais, na perspectiva de diagnosticar problemas e alinhar pensamentos 

para que o estágio possa cumprir sua missão na formação dos estudantes. 

Em dia 21 de agosto de 2017, na reunião de instalação da Comissão 

destacou-se a necessidade da valorização da atuação do Ministério Público e das 

agências integradoras para assim fazer com que o estágio em Pernambuco cumpra 

sua função pedagógica. Na oportunidade, também estava presente o Diretório 

Acadêmico da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), representado pelo acadêmico Victor Gurgel, que elogiou a criação da 

Comissão, destacando a necessidade de melhoria das condições de trabalho no 

estágio. 
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3 LEI DO ESTÁGIO 

 

Ao longo dos trabalhos da Comissão Especial para avaliar a situação dos 

estágios curriculares e extracurriculares de estudantes de Ensino Superior, foi 

recorrente o apelo aos ditames da Lei do Estágio (Lei Federal nº 11.788, de 25 de 

setembro de 2008), que regulamenta a atividade em âmbito nacional. Entender tal 

legislação é essencial para acompanhar os trabalhos realizados, razão pela qual 

esse tópico fará uma exposição sucinta do regramento do estágio no Brasil.  

O estágio pode ser entendido como uma forma de complementar a formação 

do estudante por meio de atividades práticas relacionadas a sua área de formação. 

Trata-se de uma oportunidade para que o aluno concretize os conhecimentos 

teóricos adquiridos na instituição de ensino, de modo a consolidar seu processo de 

aprendizagem e formar um cidadão apto para enfrentar os futuros desafios de sua 

vida profissional.  

Em virtude da importância desse instituto para o aluno é que foi editada a Lei 

do Estágio com o objetivo de disciplinar o estágio, deixando claras as regras que 

lhes devem ser aplicadas, que antes era regulamentado por uma legislação obsoleta 

e insuficiente (Lei nº 6.494/1977).  

De acordo com art. 1º do referido instrumento normativo: 

“Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no 

ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de 

educandos que estejam freqüentando o ensino regular em instituições de 

educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da 

educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na 

modalidade profissional da educação de jovens e adultos"
1
.  

  

O estágio tem como fim a integração das atividades curriculares às atividades 

profissionais, promovendo assim o desenvolvimento do aluno para a vida cidadã e 

para o trabalho. Pode ser obrigatório se definido como requisito para aprovação e 

obtenção de diploma pelo projeto do curso, ou não obrigatório caso contrário. As 

                                                           
1
 BRASIL. Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. 
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atividades desenvolvidas pelo estudante devem sempre guardar relação íntima com 

o plano pedagógico do respectivo curso. 

No caso do estágio obrigatório, pode haver ou não remuneração. Todavia, se 

for não obrigatório, a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação será 

compulsória. 

Juridicamente, o estágio é uma relação de trabalho que se aproxima do 

emprego, pois há uma prestação de serviço por pessoa física, com pessoalidade, 

não-eventualidade, subordinação, e, se remunerado, onerosidade. A diferença 

essencial consiste no fato de que o estágio possui um inerente caráter pedagógico, 

não sendo a atividade realizada seu fim, mas sim uma ferramenta para o 

desenvolvimento do aprendizado do aluno.  

Para ser válido, o estágio precisa ser formalizado, tendo como requisitos: 

a) Matrícula e frequência do estudante no ensino superior, médio, anos finais 

do fundamental (na modalidade profissional), especial ou profissional;    

b) Termo de Compromisso entre o estagiário, sua instituição de ensino e a 

parte concedente; 

A parte concedente é aquela que fornece a oportunidade de estágio, podendo 

ser pessoas jurídicas de direito privado, de direito público ou profissionais liberais de 

nível superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de 

fiscalização profissional. 

O concedente deve se submeter às seguintes regras: 

a) Limitação do número de estagiários por estabelecimento, salvo no caso de 

estudantes de nível superior e de nível médio profissional a: 

- 1 (um) estagiário, se possuir de 1 (um) a 5 (cinco) empregados; 

- 2 (dois) estagiários, se possuir de 6 (seis) a 10 (dez) empregados; 

- 5 (cinco) estagiários, se possuir de 11 a 25 empregados; 

- 20% do número de empregados caso possua mais que 25 destes;  

b) reserva de 10% das vagas de estágio para os estudantes com qualquer tipo 

de deficiência; 

c) envio à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 meses, de 

relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 
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A instituição de ensino, por sua vez, tem a obrigação de avaliar as instalações 

da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional 

do educando. Deve ainda exigir do estudante a apresentação periódica, em prazo 

não superior a 6 (seis) meses, de relatório de atividades.  

Destacamos ainda as seguintes regras que devem ser cumpridas durante o 

transcorrer do estágio: 

a) Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas 

previstas no termo de compromisso; 

b) acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino 

e por supervisor da parte concedente; 

c) prazo máximo de 2 (dois) anos na mesma parte concedente, salvo quando 

se tratar de estagiário com qualquer tipo de deficiência; 

d) jornada máxima de 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais no 

caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental 

na modalidade profissional de educação de jovens e adultos;  

e) jornada máxima de 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no 

caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e 

do ensino médio regular.  

f) 30 (trinta) dias de recesso com duração igual ou superior a um ano, ou 

proporcionais se menor de idade, sendo remunerado se houver percepção de bolsa 

ou de qualquer outra contraprestação. 

Apesar de apenas o estudante, a unidade de ensino e a unidade concedente 

serem necessários à formação do estágio, a lei prevê e regulamenta a atuação dos 

agentes de integração, que são entidades públicas ou privadas que prestam 

serviços de intermediação para a formalização do contrato de estágio. 

Diante de um mercado de trabalho cada vez mais complexo, no qual são 

várias as especialidades, as necessidades e as oportunidades de estágios, são de 

grande importância os agentes de integração no cadastro de estudantes, de 

instituições de ensino e de oportunidades disponíveis.  

Dessa forma, tais entidades identificam onde há demanda por estagiários, 

quais as especificidades do serviço e encaminham os alunos cuja proposta 

pedagógica se adeque à oportunidade.  
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Deve-se destacar que esses serviços servem como facilitadores, mas seus 

custos não podem ser cobrados do estagiário, inexistindo obrigatoriedade em sua 

utilização para que o contrato de estágio seja formalizado. 

Apresentados os principais temas consagrados na legislação, passamos a 

seguir a abordar os principais pontos discutidos nas reuniões desta Comissão. 
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4 REUNIÕES 

 

Ao longo de seus trabalhos, a Comissão Especial para avaliar a situação dos 

estágios curriculares e extracurriculares de estudantes de Ensino Superior se reuniu 

quatro vezes. Diversos temas e importantes questões foram suscitadas, como se 

apresenta a seguir. 

 

4.1 Primeira reunião 

 

A primeira reunião da Comissão Especial ocorreu em 11 de setembro de 

2017, com a presença da Deputada Teresa Leitão; do CIEE, representado por Ana 

Patrícia de Oliveira; e do IEL, representado por Ana Cláudia Mendonça. Nessa 

reunião, o intuito foi ouvir a experiência dos agentes integradores no processo de 

intermediação entre estudante, instituição de ensino e a parte concedente. 

Em sua exposição, a representante do Centro de Integração Empresa-Escola 

(CIEE) ressaltou que a instituição tem quase 50 anos de atuação na intermediação 

de contratos de estágio e se trata de uma associação beneficente de assistência 

social, sem intuitos lucrativos, e de caráter filantrópico. Sua missão é promover a 

integração ao mercado de trabalho, através do estágio, da aprendizagem e da 

qualificação de pessoas, contribuindo para o desenvolvimento do Brasil na área da 

educação, da ciência e da cultura. 

Ana Patrícia de Oliveira frisou ainda que o CIEE atua por meio de convênios 

tanto com as unidades concedentes quanto com as instituições de ensino, 

enfatizando que exige, para firmar parcerias, documentos comprobatórios da 

regularidade das instituições. No caso das instituições de ensino, requisita ainda sua 

portaria de autorização de funcionamento, o programa pedagógico do curso e o 

plano de estágio detalhado.  

Mencionou que o CIEE busca auxiliar o estudante no que for possível, 

inclusive tirando dúvidas por meio digital. Além disso, há dados socioeconômicos em 

seu cadastro, o que lhe permite destinar as oportunidades de estágio para os alunos 
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que mais necessitam dele. Destacou que a instituição fica adstrita ao plano 

pedagógico do curso, de modo que apenas segue a orientação da instituição de 

ensino no que se refere às atividades que o discente pode ou não desempenhar. 

Chamou atenção para o fato de que universitários de Caruaru, no Agreste 

Central, tiveram contratos de estágios recentemente rescindidos em agências 

bancárias em razão de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) do Ministério 

Público do Trabalho de Pernambuco. Os principais atingidos foram os estudantes do 

curso de Administração, pois o entendimento é de que não poderiam estagiar em 

bancos. Ainda, sustentou que as áreas de aprendizado dos discentes devem ser 

definidas pelo projeto pedagógico do curso, assim sendo indevida a atuação 

ministerial. 

Por sua vez, a representante do Instituto Euvaldo Lodi (IEL) Ana Cláudia 

Mendonça expôs que o Instituto também é uma instituição cinquentenária na 

promoção da integração das instituições de ensino e pesquisa com o setor produtivo 

do Estado, sempre buscando o aprimoramento da cultura de inovação, do espírito 

empreendedor e da competitividade das empresas. 

Seguiu sua apresentação afirmando que o IEL tem uma preocupação especial 

com os benefícios que o estágio pode trazer ao aluno, principalmente os mais 

necessitados, que tomam a oportunidade não só como um meio de ter melhores 

condições econômicas, mas também como modo de se inserir futuramente no 

mercado de trabalho. Por tal razão, a instituição não encaminha estagiários para 

exercerem a atividade de recepcionista, caixa ou operador de telemarketing, uma 

vez que não há cursos específicos para essas áreas. 

Destacou ainda que, antes de firmar parcerias com empresas, o IEL realiza 

visitas ao estabelecimento com o intuito de averiguar se há condições adequadas 

para o estágio no local. Além disso, ressaltou que a atuação da instituição não cessa 

com a formalização do contrato, uma vez que acompanha a frequência do estudante 

tanto em sua instituição de ensino, quanto no estágio. 
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Comentou a intervenção feita pelo Ministério Público em relação aos 

estagiários lotados em agências bancárias, defendendo que é necessário haver um 

consenso sobre o tema para que os estudantes não sejam prejudicados. 

 

4.2 Segunda reunião 

 

A Comissão se reuniu pela segunda vez no dia 16 de outubro de 2017, com a 

presença da Deputada Teresa Leitão; da Deputada Terezinha Nunes; do MPT, 

representado pela Procuradora Vanessa Patriota, Vice-coordenadora Nacional da 

Coordenadoria de Combate às Fraudes nas Relações de Trabalho; da UPE, 

representada por seu Pró-Reitor de Graduação, Luiz Alberto Rodrigues; e do CIEE, 

representado por Ana Patrícia de Oliveira. O objetivo foi escutar os posicionamentos 

das duas entidades a respeito do estágio no Estado de Pernambuco.  

A procuradora Vanessa Patriota afirmou que o MPT tem a função de velar 

pelo fiel cumprimento da lei, devendo o estágio cumprir seu papel pedagógico e não 

ser usado como substituição do profissional por mão de obra barata. Chamou a 

atenção para o fato de que, em instituições privadas de ensino, a bolsa do estágio 

muitas vezes é usada para custear a própria faculdade, razão pela qual existem 

situações em que a instituição de ensino formaliza o termo de compromisso com o 

intuito de garantir o pagamento da mensalidade. Afirmou que há casos em que 

estudantes de Educação Física exercem função de instrutor de musculação sem a 

devida supervisão, e outros nas quais estudantes de Letras atuam como vendedores 

em concessionárias de veículos.  

A Procuradora apontou que, em razão do grande número de casos 

reportados, o MPT criou um Grupo de Trabalho Nacional responsável por definir a 

estratégia do órgão para contornar a situação. Indicou que concluiu-se que a 

atuação ministerial teria maiores efeitos se fosse realizada diretamente com as 

instituições de ensino, uma vez que o número destas é muito menor que o de 

entidades concedentes. Dessa forma, informou que o MPT tem mantido contato com 

as instituições de ensino, inclusive com a UPE, orientando-as sobre suas 

responsabilidades, firmando TACs para regularizar a situação, ou quando não 

http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/area-atuacao/fraudes%20trabalhistas/!ut/p/z0/fYzLDoIwEAB_BQ8czRZi5IyPECREveFezCIFqthCu_j4e_FuPE4yM4BQAGp6qIZYGU3dxCdcnoNELNLVXmRJdohEfAzybZoEYbaJYAf4X5gOoc3XeQPYE7dzpWsDRW1prKTz2FJJXasck_uq6joMGANejGb5YijuPfuCrCTnVdIjHulCxhc_-_6G5fsZzz5aFbVi/
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entram em consenso, acionando a justiça. Lembrou, contudo, que a atuação em 

casos de denúncias específicas continua a ser realizada, mas o foco da atuação 

está nas instituições de ensino.  

Questionada pela Deputada Terezinha Nunes sobre atuação em conjunto com 

as agências facilitadoras, sustentou que estas são personagens facultativas no 

contrato de estágio, não tendo as mesmas responsabilidades que a instituição de 

ensino, mas admitiu que deve haver uma maior interação do MPT com essas 

agências em busca da valorização do estágio, assumindo o compromisso de levar à 

frente a ideia de aumentar o vínculo com essas instituições.  

Questionada pela Deputada Terezinha Nunes sobre a inexistência de um 

curso de nível superior para vendedores, afirmou que existem estágios para o Nível 

Médio e para os últimos anos do Ensino Fundamental, razão pela qual essas vagas 

devem permanecer com esses alunos e não com discentes de nível superior.  

Já ao questionamento da Deputada Teresa Leitão sobre a possibilidade de o 

MPT exigir vagas de estágio para pessoas com deficiência, respondeu que não 

existe uma cota como na lei da aprendizagem, de modo que não há como se fazer 

essa exigência.  

Por sua vez, o representante da UPE ressaltou a importância do estágio como 

um local de interação da teoria e da prática, servindo como um local de consolidação 

dos conhecimentos adquiridos em aula. Nesse sentido, apontou que a Universidade 

recentemente aprovou duas normas sobre o tema: a Resolução nº 117/2015, que 

apresenta normas para acompanhar e avaliar o estágio, e a Resolução nº 34/2016, 

que estabelece critérios para concessão de estágios para estudantes externos nas 

unidades de educação e saúde da UPE2. 

Ainda, chamou a atenção para o fato de que, no âmbito da saúde, 

ultimamente as instituições de ensino privadas que fornecem o curso de medicina 

estão corrompendo agentes públicos para que seus alunos sejam atendidos nos 

hospitais da UPE, o que motivou a edição da segunda resolução supracitada para 

proteção de seus hospitais universitários. 

                                                           
2
 As supramencionadas resoluções constam como anexos a este relatório (item 6). 

http://www.upe.br/phocadownload/userupload/estagio/Resolucao_CEPE_n_034_2016_estagio_estudante_externo.pdf
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 O pró-reitor fez um breve relato do perfil atual do estágio não obrigatório na 

UPE, informando que os discentes: da saúde não o procuram tanto por ter um 

horário integral e ter um perfil mais elitista; das licenciaturas procuram maciçamente 

em virtude de ter uma situação econômica mais desfavorável; enquanto os do 

Direito, da Administração e das Engenharias procuram estágio para inserção no 

mercado de trabalho. Por tal razão, concluiu que se faz necessário um plano de 

assistência estudantil melhor estruturado e capaz de atender principalmente os 

alunos das licenciaturas. Alerta que apenas 3% dos discentes da UPE percebem 

algum auxílio estudantil.  

Sobre a questão da assistência estudantil, a Deputada Teresa Leitão lembrou 

que, na legislatura passada, desenvolveu uma série de debates em prol da inclusão 

de um sistema assistencial universitário digno, mas, como se trata de matéria 

legislativa cuja iniciativa é privativa do Poder Executivo, enviou as conclusões do 

trabalho para aquele Poder. Entretanto, mostrou preocupação com o fato de o 

Governo nunca ter acolhido as ideias construídas nesta Casa Legislativa. 

O professor Luiz Alberto Rodrigues prosseguiu frisando que o problema do 

estágio em Pernambuco não está na legislação, que não impõe restrições 

exageradas para a legalidade do estágio, devendo as instituições de ensino e as 

unidades concedentes se esforçarem para cumprir os ditames legais. 

A representante do CIEE Ana Patrícia afirmou que há um entendimento 

equivocado por parte do MPF, sustentando que o projeto pedagógico do curso é 

responsável por definir o que o estudante pode ou não fazer, de modo que o órgão 

ministerial não pode ter uma visão tão restritiva, sob pena de fazer com que as 

empresas fiquem com exagerado receio de retaliações na contratação de 

estagiários. O MPF não respondeu a essa questão durante a reunião porque sua 

representante teve que se ausentar. 

 

4.3. Terceira reunião 
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A terceira reunião da Comissão ocorreu no dia 30 de outubro de 2017, com a 

presença da Deputada Teresa Leitão; da Secretaria de Educação do Estado de 

Pernambuco (SEE), representada por Alexandra Xavier, Gestora de Escolas de 

Jornada Integral da Pasta; do Conselho Estadual de Educação (CEE), representado 

por Cleidimar Barbosa; do Instituto Superior de Educação da Faculdade de Ciências 

Humanas de Olinda (Facho), representado por Maria Luíza Maranhão; da 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), representada por Socorro 

Valois Alves, Coordenadora-geral dos cursos de Licenciatura da Instituição e por 

Rosaline Paixão, integrante da Coordenação Geral de Estágios da mesma 

instituição; do CIEE, representado por Ana Patrícia de Oliveira; e do IEL, 

representado por Ana Mendonça. O objetivo da reunião foi colher informações e 

ideias sobre a oferta e o acompanhamento dos estágios realizados por estudantes 

de Ensino Médio. 

A representante da Secretaria de Educação do Estado  afirmou que a atual 

crise econômica nacional levou vários alunos da rede estadual a buscar estágios 

remunerados, o que fez com que muitos trocassem escolas com jornada integral ou 

semi-integral pela rede regular. Diante desse quadro, apontou que a SEE 

implementou uma jornada semi-integral distinta em quatro municípios (Igarassu, 

Olinda, Paulista e Paudalho), explicando que nesses casos há o aumento da carga 

horária, mas em um só turno a ser escolhido pelo aluno: 7h às 14h ou 14h30 às 

20h30, totalizando 35 horas semanais. Lembrou ainda que os alunos continuam 

tendo direito a três refeições por dia.  

 A professora Cleidimar Barbosa, representante do CEE, e membra do 

Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco(SINTEPE), chamou a 

atenção para o fato de que muitos alunos que estão estagiando hoje em sala de aula 

do Ensino Fundamental ou Infantil não são estudantes do normal médio, 

evidenciando assim um claro desvio de função. 

Ana Patrícia de Oliveira, do CIEE, afirmou que, no que se refere ao Ensino 

Médio, como há cotas mínimas de contratos de aprendizagem para empresas, estas 

preferem abrir vagas para menores aprendizes e não para estagiários, cuja 

disponibilização é facultativa. Mencionou ainda que há um acordo com a SEE para 
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que os estudantes que sejam contratados como aprendizes e que frequentem 

escolas de horário semi-integral sejam dispensados do turno vespertino.  

 

4.4 Quarta reunião 

 

A quarta reunião da Comissão ocorreu no dia 2 de abril de 2018, com a 

presença da Deputada Teresa Leitão; da Deputada Terezinha Nunes; da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), representada por Cláudio Alexandre Correia, Presidente 

da Comissão de Estágio e Exame da instituição; do Conselho Regional de Medicina 

de Pernambuco (Cremepe), representado por seu presidente, André Dubeux; e do 

Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito do Recife, representado por seu 

presidente Victor Gurgel. O objetivo da reunião era tratar da qualidade e da garantia 

dos estágios para estudantes dos cursos de Direito e de Medicina.  

O representante da OAB apontou que, além da legislação comum, o 

estagiário de Direito deve cumprir também os preceitos da Lei nº 8.906/94 (Estatuto 

da OAB), destacando que a Ordem emite carteira de estagiário para discentes 

matriculados a partir do sétimo período, sendo responsável por fiscalizar a 

legalidade do andamento desses contratos. Afirmou que a OAB busca garantir que o 

estágio cumpra sua função pedagógica fazendo visitas e vistorias constantes nos 

escritórios de advocacia para averiguar se há as devidas condições para que o 

discente desempenhe satisfatoriamente suas atividades. 

O advogado demostrou preocupação com o elevado número de cursos de 

Direito em Pernambuco (42 atualmente), uma vez que o Brasil é o campeão mundial 

em número de advogados. Também demonstrou receio com a qualidade dos cursos 

que têm sido oferecidos, uma vez que apenas cerca de 20% dos bacharéis em 

Direito logram êxito no exame de admissão da OAB. 

O médico André Dubeux afirmou que o Cremepe é contra a adoção de 

exames no fim do curso nos moldes realizados pela OAB, muito embora seja a favor 

de uma avalição seriada, que poderia ser aplicada no quarto, oitavo e décimo-

segundo períodos do curso de Medicina. 
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Demostrou preocupação com o aumento exagerado dos cursos de Medicina, 

gerando uma concorrência desenfreada pelo ingresso em um programa de 

residência médica: em 2017, havia 553 vagas para cerca de 4.000 concorrentes. 

Além disso, defendeu que hoje há muita residência para preparar médicos 

especialistas e poucas para generalistas, sendo que é destes que a população sente 

carência, principalmente com foco na atenção básica. 

Pontuou que, ao contrário da OAB, o Cremepe não possui atribuição 

nenhuma de acompanhar atividades de estágio dos cursos de medicina, mas que 

apesar disso, sabe que há uma grande demanda por estágios nos hospitais em 

Pernambuco. Afirmou que tem conhecimento que nos hospitais privados há uma 

preferência pelos alunos de faculdades de medicina privadas. Informou que 

recentemente houve uma reunião com representantes das universidades de 

medicina de Pernambuco, juntamente com os membros de seus diretórios 

acadêmicos para discutir a questão, sendo que não foi obtido nenhum acordo 

definitivo a princípio. 

O acadêmico Vitor Gurgel ressaltou que o Diretório Acadêmico de Direito da 

Faculdade de Direito do Recife(UFPE) preocupa-se com os problemas enfrentados 

pelos estagiários da área jurídica que muitas vezes são usados como mão de obra 

barata ou como meros despachantes. Apresentou documento à Comissão com uma 

minuta de Termo de Compromisso que pode ser assinado com Escritórios 

Advocatícios que transgredirem as regras relacionadas ao estágio.  
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5 CONSIDERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS 

 

Ao longo das atividades realizadas por essa Comissão Especial, ficou claro 

que o estágio deve ser compreendido como um instrumento de ligação entre a 

aprendizagem teórica e a experiência prática, permitindo assim que o estudante 

tenha contato concreto com as peculiaridades de sua futura atuação profissional. 

Essa troca de conhecimentos traz benefícios para o estudante, para a instituição de 

ensino da qual ele faz parte e também para o meio produtivo no qual ele atua.  

Contudo, para que o estágio funcione de fato, é necessário que todas as 

entidades envolvidas estejam trabalhando em sintonia. As instituições de ensino 

devem construir planejamentos pedagógicos compatíveis com o curso de seu 

discente, editando planos de estágios que permitam atuação apenas em profissões 

relacionadas com o conteúdo programático definido. Além disso, devem manter uma 

estrutura capaz de acompanhar e fiscalizar individualmente cada estágio, inclusive 

os não-obrigatórios. 

As unidades concedentes, por sua vez, devem fornecer ao estudante todas as 

condições para que o estágio sirva como momento de aprendizagem, ligando os 

conhecimentos teóricos aos práticos. Dessa forma, o trabalho do estudante não 

pode ser utilizado para burlar a legislação, tendo verdadeiro caráter de emprego. 

As agências integradoras também devem desempenhar suas funções com 

zelo, uma vez que, na prática, são muito requisitadas para fazer a intermediação 

entre as instituições de ensino e pesquisa com o mercado de trabalho. Por tal razão, 

é função dessas instituições encaminhar os estagiários apenas em atividades 

compatíveis com o plano pedagógico de seu curso. 

Ao estagiário cabe o correto cumprimento de seus deveres acordados no 

Termo de Compromisso, desempenhando fielmente suas funções, além de não ter 

receio de denunciar qualquer irregularidade, seja por parte da instituição de ensino, 

seja por parte da unidade concedente. 

O MPF, como fiscal da lei, tem a importante missão de estar sempre apto a 

averiguar se as disposições da legislação estão sendo cumpridas satisfatoriamente. 
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Dessa forma, deve estar disponível para promover o estágio como ato educacional, 

valorizando sempre o crescimento intelectual que o aluno pode ter como cidadão por 

meio da inserção pedagógica no mercado de trabalho. 

Em uma sociedade cujo mercado de trabalho é cada vez mais especializado e 

complexo, é normal que haja divergências acerca do que pode ou não ser 

desenvolvido pelo estagiário. Ao longo das reuniões, o MPF apresentou 

posicionamentos mais restritos. É nesses momentos que o Poder Legislativo ganha 

importância como instância aberta à promoção do diálogo entre os diversos setores 

envolvidos. 

Ficou evidente durante os trabalhos realizados que todos os ouvidos 

concordam que o estágio tem grande importância para a construção do 

discernimento do aluno tanto como profissional, quanto como cidadão, sendo a 

promoção dessa ideia o objetivo de todos. Diante desse consenso, as demais 

questões precisam apenas ser balizadas para que os envolvidos façam seu trabalho 

em sintonia. 

A Comissão se mostrou proveitosa por estar aberta às mais variadas 

opiniões, convergentes ou divergentes. Nesse sentido, foram debatidas questões 

polêmicas como a possibilidade de discentes que cursam Administração estagiarem 

em instituições bancárias, ou de alunos que frequentem escolas em regime integral 

dispensar um turno para poder estagiar. Além disso, importantes temas 

complementares foram levantados e discutidos, como a desvalorização do nível 

normal médio, a assistência estudantil e o elevado número de cursos de graduação 

em Direito e Medicina. 

São assuntos que merecem estar cada vez mais presentes não só nas pautas 

do Poder Legislativo, mas também de toda sociedade. O estágio faz parte do 

processo de formação pedagógica do estudante, devendo ser compreendido através 

de uma ampla visão que considere todas essas questões. 

Para efetivar o debate desta Comissão, encaminha-se os itens a seguir: 

1. Fiscalizar a proporção de estagiários versus servidores nas 

prefeituras(p.5); 
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2. Promover uma maior interação entre o Ministério Público do 

Trabalho(MPT) e as agências de estágios(p. 13); 

3. Discutir a cotas para deficientes na oferta de vagas de estágio. (p. 13). 

4. Propor aumentar o tempo de permanência nos estágios do estagiário com 

de deficiência e incluí-los na lei de estágio como aprendizes. 

5. Discutir especificamente a situação dos estágios nos cursos de medicina 

nas instituições privadas e públicas. E, inclusive as denúncias de assédio 

moral relatado por discentes ao Cremepe(pp.13; 15-16). 

6. Lutar para efetivação do Plano de Assistência Estudantil (pp. 13-14). 

7. Discutir uma política de flexibilização de horário para o aluno de educação 

integral poder ter acesso ao estágio. 
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6 ANEXOS 

 

6.1. Ato nº 263/2017 – Nomeação dos membros titulares e suplentes da 

Comissão. 

Publicado no Diário Oficial do Estado (D.O.E.) em 17/05/2017. 

ATO Nº 263/2017 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas 

atribuições, cumprindo o que dispõe o art. 141 do Regimento Interno, tendo em vista o 

requerimento nº 2989/2017, de autoria da Deputada Teresa Leitão, aprovado pelo Plenário no dia 26 

de abril de 2017.  

RESOLVE: Criar uma comissão especial com o objetivo de debater e avaliar a situação dos estágios 

curriculares e extracurriculares de estudantes do ensino superior, composta pelos seguintes 

parlamentares indicados pelos Líderes das Bancadas de Governo e de Oposição através dos Ofícios 

012/2017 e 258-LO/2017, respectivamente: TITULARES: Deputado Eduíno Brito PP Deputado Gustavo 

Negromonte PMDB Deputado Sílvio Costa Filho PRB Deputada Simone Santana PSB Deputada Teresa 

Leitão PT SUPLENTES: Deputado Adalto Santos PSB Deputado Clodoaldo Magalhães PSB Deputado 

João Eudes PDT Deputado Odacy Amorim PT Deputado Paulinho Tomé PT Sala Torres Galvão, em  

15 de maio de 2017.  

DEPUTADO GUILHERME UCHOA Presidente (REPUBLICADO) 
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6.2. Ofício 224731- IN/2017– Substituição de membros titular e suplente da 

Comissão. 
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6.3. Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da UPE nº 

117/2015 
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6.4. Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa  e Extensão da UPE nº 

034/2016 
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6.5. Minuta de Termo de Compromisso e Responsabilidade apresentado pelo 

Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito do Recife 
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